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APRESENTAÇÃO

Estamos na décima primeira edição do e-book “Avaliação, Políticas e Expansão 
da Educação Brasileira”. Foram selecionados 77 artigos e estes, separados em 
3 volumes. O objetivo em organizar esta coligação foi dar visibilidade a temas 
contemporâneos que envolvem e discutem a educação, sobretudo, voltados as 
temáticas da avaliação e políticas educacionais e expansão da educação brasileira.

Neste Volume XI, são 27 artigos englobando o ensino fundamental e médio, 
trazendo embates sobre o processo de alfabetização, ensino de matemática, saúde, 
meio ambiente, metodologias, currículo, políticas públicas e relatos de experiências.

No Volume XII são 26 artigos subdivididos em 4 partes distintas, sendo a 
primeira, em torno do Ensino Superior; a segunda, Formação de Professores; a 
terceira, Educação de Jovens e Adultos (EJA); e por fim, História e Política.

E no décimo terceiro volume, são 24 artigos, organizados em 3 partes: 
Educação Infantil; Uso de Tecnologias na Educação e; Educação e Diversidade. 
Os artigos apresentam resultados de pesquisas conforme objetivo deste e-book, 
abordando temáticas atuais dentro de cada uma destas partes.

Sejam bem-vindos ao e-book “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira 11” e boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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MATERIAIS PEDAGÓGICOS DO PROJOVEM URBANO: 
ANÁLISE DAS CONCEPÇÕES DE JUVENTUDE, 

PARTICIPAÇÃO E CIDADANIA

CAPÍTULO 20
doi

Jessica Thomazini
Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita 

Filho” - Unesp Rio Claro, SP

Joyce Mary Adam
Universidade Estadual Paulista “Júlio Mesquita 

Filho” - Unesp Rio Claro, SP

RESUMO: O presente artigo apresenta uma 
análise dos materiais pedagógicos e documentos 
oficiais (leis) do programa federal Projovem 
Urbano quanto às concepções de juventude, 
participação e cidadania, uma vez que um de 
seus objetivos é possibilitar a formação e a 
experiência de jovens estudantes em ações de 
participação e cidadania. O trabalho realizado 
se insere no campo das pesquisas qualitativas 
e como procedimentos metodológicos utilizou 
a pesquisa documental e bibliográfica, e como 
método de análise empregou a Análise de 
Conteúdo. As análises possibilitaram identificar 
elementos concernentes aos projetos políticos 
neoliberal e o participativo democratizante, 
demonstrando a presença de valores e ideias 
contraditórios, porém entende-se que a 
diversidade de posicionamentos ideológicos 
representa a garantia de legitimidade de 
diferentes demandas sociais no campo de 
construção das políticas públicas.
PALAVRAS-CHAVE: Projovem Urbano. 
Juventude. Participação. Cidadania.

PEDAGOGICAL MATERIALS OF 
PROJOVEM URBANO: ANALYSIS OF THE 

CONCEPTIONS OF YOUTH, PARTICIPATION 
AND CITIZENSHIP

ABSTRACT: This article presents an analysis on 
the pedagogical materials and official documents 
(laws) of the federal program Projovem Urbano 
concerning conceptions of youth, participation 
and citizenship, since one of its objectives is to 
make possible the training and experience of 
young students in participation and citizenship 
actions. The work is inside the field of qualitative 
research and as methodological procedures a 
documentary and bibliographic research, and 
as a method of analysis employed Content 
Analysis. The analysis made it possible to 
identify elements concerning neoliberal and 
participatory democratizing political projects, 
demonstrating the presence of contradictory 
values and ideas, however, it is understood that 
the diversity of ideological positions represents 
the guarantee of legitimacy of different social 
demands in the field of public policy construction.
KETWORDS: Projovem Urbano. Youth. 
Participation. Citizenship.

1 |  INTRODUÇÃO

O Projovem Urbano é um programa 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 12 Capítulo 20 203

brasileiro, de âmbito federal, criado primeiramente junto às políticas públicas de 
juventude implantadas a partir de 2005 e integradas, posteriormente, às políticas 
públicas de educação, em 2012, como modalidade da educação de jovens e adultos. 
O programa objetiva que jovens de 18 a 29 anos, que não tenham concluído o Ensino 
Fundamental, possam retomar seus percursos escolares a partir de uma proposta 
que integra a formação básica à qualificação profissional e o desenvolvimento de 
experiências de cidadania direcionadas à comunidade (BRASIL, 2012a).

Considerando o Projovem Urbano como uma ação governamental direcionada 
aos jovens e sua relação com a educação, o trabalho e a cidadania o presente 
trabalho reflete, de forma sintética, uma pesquisa que objetivou analisar os materiais 
pedagógicos e documentos oficiais que o estruturam com vistas a identificar e analisar 
as concepções sobre juventude, participação e cidadania pelas quais tal política 
pública se embasa. 

Dessa forma, este trabalho se insere no campo da pesquisa qualitativa, além 
de utilizar como procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica (GIL, 2002) 
e documental (SÁ-SILVA, ALMEIDA, GUINDANI, 2009), e como método de análise 
empregou a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2009). Os materiais pedagógicos 
foram escolhidos como corpus documental para a análise, pois são constituídos 
por diversos tipos de conhecimentos, tanto do senso comum, como científicos e 
tecnológicos, representando valores e ideias que são veiculadas aos estudantes 
(SILVA; CARVALHO, 2010). 

2 |  ASPECTOS GERAIS DO PROGRAMA FEDERAL PROJOVEM URBANO

Inicialmente, o programa se caracterizou como experimental, uma vez que sua 
estrutura foi formulada exclusivamente para os jovens, a partir de suas particularidades, 
com novos paradigmas e conceitos, e pela inovação ao articular Ensino Fundamental, 
Qualificação Profissional e Participação Cidadã (BRASIL, 2012a). Entre os anos de 
2005 e 2012, como meio de aperfeiçoar e adequar o programa às necessidades 
identificadas, foram realizadas ampliações, principalmente quanto à expansão 
territorial e a faixa etária, e alterações, como a nomenclatura e os objetivos. Dessa 
forma, a partir de 2012, o programa passou a abranger municípios com 100 mil 
habitantes ou mais e, desde 2008, o público alvo foi ampliado para jovens com idade 
entre 18 e 29 anos; sua denominação se tornou “Projovem Urbano” e seu objetivo 
consiste em

[...] proporcionar formação integral aos jovens, por meio de uma efetiva associação 
entre (i) Formação Básica, para elevação da escolaridade, tendo em vista a 
conclusão do Ensino Fundamental/EJA; (ii) Qualificação Profissional, com a 
certificação de formação inicial; (iii) Participação Cidadã, com a promoção de 
experiência de atuação social na comunidade. (BRASIL, 2012a, p. 25).
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Em relação à gestão do Projovem Urbano, no âmbito nacional, a partir de 2012, 
o Ministério da Educação, por meio da Diretoria de Políticas de Educação para a 
Juventude, tornou-se responsável por sua coordenação e execução, “Com o intuito 
de ampliar o escopo do Programa e incorporá-lo efetivamente às políticas nacionais 
de educação [...]” (BRASIL, 2012a).

Quanto à estrutura pedagógica do Projovem Urbano, este tem como dimensões 
curriculares a Formação Básica, a Qualificação Profissional e a Participação Cidadã, 
sendo que a primeira é composta pelos seguintes componentes: Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Inglês. A Qualificação 
Profissional Inicial é organizada em Formação Técnica Geral, Formação Técnica 
Específica, o Arco Ocupacional escolhido pelo Núcleo e o Projeto de Orientação 
Profissional. E a dimensão curricular da Participação Cidadã abarca aulas práticas e 
teóricas que visam a elaboração de uma intervenção comunitária e sua implementação 
(BRASIL, 2012a).

Quanto aos materiais pedagógicos, são compostos pelos Guias de Estudo 
(materiais direcionados ao uso dos estudantes) e os Manuais do Educador (compostos 
por textos e atividades a serem desenvolvidas pelos educadores e acompanhadas pelos 
jovens no decorrer das aulas), ambos são estruturados em seis Unidades Formativas, 
desenvolvidas em aproximadamente três meses cada, que são: Juventude e Cultura, 
Juventude e Cidade, Juventude e Trabalho, Juventude e Comunicação, Juventude e 
Tecnologia, e Juventude e Cidadania, que são temas amplos contemplados por todas 
os componentes curriculares e seus conteúdos, exceto a Qualificação Profissional 
que tem os materiais específicos. 

Outro material pedagógico é o Manual do Educador: Orientações Gerais, que 
apresenta o projeto pedagógico do programa, além de abordar as suas principais 
informações, como histórico, objetivos e estruturas de funcionamento (BRASIL, 
2012a).

No que tange ao projeto político-pedagógico que, Kuenzer (2005) apresenta 
como a expressão de “[...] consensos e práticas possíveis em um espaço escolar ou 
não escolar atravessado por relações de poder, concepções teóricas, ideológicas e 
políticas [...]” (KUENZER, 2005, p.13) que contemplam posicionamento divergentes, 
sendo construído por profissionais com diversos percursos de formação, o programa 
tem como proposta a ideia de que a integração entre os componentes curriculares 
contribui para o processo de formação dos estudantes, na medida em que os conteúdos 
elaborados foram intencionalmente inter-relacionados, inclusive com questões sociais 
e culturais, apontando que “Integrar significa interrelacionar dimensões ou ideias de 
modo a construir um todo que faça sentido.” (BRASIL, 2012a, p. 27). A integração se 
complementa com a ideia de interdisciplinaridade, compreendida como o acesso a 
diferentes conteúdos interconectados que possibilitam que os(as) estudantes possam 
“[...] conectá-los entre si e com sua própria vida.” (BRASIL, 2012a, p. 28).
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3 |  CONCEPÇÕES DE JUVENTUDE E ADOLESCÊNCIA

No decorrer da história, foram construídas diversas definições sobre juventude, 
destacando tanto aspectos positivos, como negativos sobre os jovens, assim, ora são 
retratados como heróis, ora como causadores de problemas sociais. Perspectivas 
contraditórias que convivem na sociedade contemporânea, o que torna importante 
compreendermos as suas construções sociais e históricas com vistas a desmistificá-
las e desnaturalizá-las, possibilitando que observemos de que modo nossas práticas 
e as políticas públicas podem influenciar no cotidiano dos jovens.

Segundo Abramo (1997), algumas representações e concepções que foram se 
construindo acerca dos jovens se originaram a partir das características marcantes 
da juventude dos anos de 1950 à 1990. As ações da juventude da década de 1950, 
por exemplo, marcaram a representação dos “rebeldes sem causa”, da transgressão 
das regras e normas sociais, da delinquência e da adolescência como um período 
propriamente tumultuado e difícil. Quanto aos jovens da década de 1960 e 1970, 
a imagem da juventude revolucionária e engajada na transformação social, ficou 
cristalizada, principalmente pelo engajamento político e cultural dos movimentos 
estudantis e dos movimentos hippie, de contracultura, pacíficos, etc. (ABRAMO, 1997). 
Os jovens da década de 1980, em contraposição às anteriores, foram rotulados como 
consumistas, individualistas, conservadores e sem compromisso social e político, 
enquanto na década de 1990 os jovens se destacavam, tornando-se foco da atenção 
dos meios de comunicação, dos pesquisadores, do poder público e das instituições 
que prestavam serviços sociais, tanto governamentais, quanto não governamentais. 
Por um lado, foram transformados em grandes públicos consumidores de produtos 
e programas, e por outro lado, as notícias associavam a juventude aos problemas 
sociais como as drogas, violência e crimes, e possíveis maneiras de solucionar tais 
questões (ABRAMO, 1997).

Segundo Trancoso e Oliveira (2014), o conceito de juventude possui uma 
complexidade, e se transforma concomitantemente às transformações da realidade, 
tornando inviável um conceito único, principalmente na contemporaneidade, uma vez 
que não se restringe apenas à idade, implicando na “[...] importância de se pensar 
as questões biológicas, psíquicas, sociais e culturais do desenvolvimento humano.” 
(TRANCOSO; OLIVEIRA, 2014, p. 138).

Um campo que tem contemplado a adolescência é a psicologia, principalmente 
por uma perspectiva que ressalta os aspectos biológicos e psicológicos como naturais 
e universais, partindo de uma caracterização desse momento da vida, de uma forma 
em que a sociedade se apropriou como algo esperado no desenvolvimento de forma 
universal (BOCK, 2004). Segundo Fonseca (2011), uma revisão teórica sobre o 
assunto constatou

[...] certo predomínio de uma visão naturalizada desse momento de vida chamado 
adolescência, atrelada à ideia de um desenvolvimento humano natural, que segue 
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uma maturação biológica por ciclos de vida e uma perspectiva universalizante, 
entendendo que as mudanças biológicas são comuns em todas as culturas, 
impingindo, necessariamente, a vivência desta fase em todas elas. (FONSECA, 
2011, p. 68).

Tal abordagem do desenvolvimento humano concebe a adolescência “[...] 
como uma fase difícil [...], semipatológica, que se apresenta carregada de conflitos 
“naturais”.” (BOCK, 2004, p. 33). Para Bock (2004), essa perspectiva da adolescência 
como uma fase naturalmente difícil, de crise e conflituosa devido às mudanças físicas 
concernentes à ela, constitui uma desvalorização dos jovens e/ou adolescentes, pois 
são vistos como imaturos, com ideias e conflitos passageiros, que acontecem devido 
à idade. É possível perceber que essa visão desconfiada sobre os jovens influencia 
no ponto de vista dos adultos quando o assunto é a participação ou manifestação 
política juvenil, resultando em um descrédito de suas ações.

Já na perspectiva sócio histórica, a adolescência é entendida como uma 
construção social e histórica, “É um momento significado, interpretado e construído 
pelos homens.” (BOCK, 2004, p. 39), ou seja, diferentes sociedades e diferentes 
contextos históricos constroem um conjunto de interpretações acerca desse momento 
da vida, o que acaba se tornando referência para todos, influenciando as experiências 
e a construção da identidade daqueles que são caracterizados como adolescentes 
ou jovens e balizando o modo como são compreendidos pela sociedade. Assim, a 
adolescência pode ser entendida de diferentes maneiras ou mesmo não ser vista, o 
que dá base para negar sua naturalização, universalização e patologização (BOCK, 
2004). Fonseca (2008), destaca ainda que a adolescência é entendida como parte de 
um processo, em que “[...] cada indivíduo [...] vivenciará de uma maneira, dependendo 
de sua história de vida, de suas interações, do desenvolvimento de seus interesses e 
de suas necessidades.” (FONSECA, 2008, p. 27).

Na área da sociologia, o pesquisador Dayrell tem contribuído para uma perspectiva 
aproximada a psicologia sócio histórica, abordando o jovem como sujeito social e a 
diversidade da juventude, entendida como “juventudes” (DAYRELL, 2001). Embasado 
por Charlot, o autor parte da compreensão de que todo ser humano é um sujeito 
e é singular, em um processo constante de construção aliando o desenvolvimento 
biológico às relações sociais, “[...] o sujeito é ativo, age no e sobre o mundo, e nessa 
ação se produz e, ao mesmo tempo, é produzido no conjunto das relações sociais no 
qual se insere.” (DAYRELL, 2001, p. 226), contrapondo também um ponto de vista 
naturalizado sobre o ser humano. 

Quanto à diversidade da juventude, o termo “juventudes” é cunhado por Dayrell 
(2001) buscando “[...] enfatizar a diversidade de modos de ser jovem existentes.” 
(DAYRELL, 2001, p. 18), uma vez que o(a) jovem é compreendido como um(a) 
construtor(a) de sentidos, representações e valores, que partem das suas relações 
sociais, contemplando seu desenvolvimento biológico e sua inserção cultural 
(DAYRELL, 2001), ou seja, não é um reprodutor automático de normas socialmente 
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difundidas. Nesse sentido, não há uma juventude, mas “[...] sim, jovens enquanto 
sujeitos que a experimentam e a sentem segundo determinado contexto sociocultural 
onde se inserem e, assim, elaboram determinados modos de ser jovem.” (DAYRELL; 
CARRANO, 2014, p. 112).

No que tange as concepções de juventude, diante da diversidade apresentada, 
entende-se a necessidade de que as ações direcionadas aos jovens superem 
perspectivas contraditórias, naturalizantes e mistificadas, uma vez que estas reforçam 
compreensão reduzida, desvalorizando as diferentes formas de participação juvenil 
(FORACCHI, 1965 apud AUGUSTO, 2005; ABRAMO, 1997; BOCK, 2004).

Tendo em vista que as construções conceituais provêm de processos sociais 
e históricos, a perspectiva da psicologia sócio histórica abordadas por meio das 
pesquisadoras Bock (2004) e Fonseca (2008) foram adotadas como base teórica para 
as análises, compreendendo a adolescência como parte da juventude e afirmando a 
singularidade dos jovens na constituição de suas identidades e no modo de viver e 
se relacionar com o mundo.

Assumimos também, como perspectiva consonante à anterior, a abordagem 
de Dayrell (2001, 2007) e Dayrell e Carrano (2014) sobre os jovens como sujeitos 
sociais e a juventude na sua pluralidade, contrapondo novamente as caracterizações 
naturalizadas, compreende o ser jovem como uma construção de cada sujeito 
considerando seu desenvolvimento biológico aliado aos contextos culturais, sociais e 
históricos, pois entendemos que esta permite o reconhecimento das manifestações 
políticas e culturais juvenis.

4 |  CONCEPÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CIDADANIA

Contextualizando o programa federal Projovem Urbano como integrante das 
políticas públicas de juventude e de educação, se torna importante a compreensão 
das ações direcionadas aos jovens, uma vez que o campo das políticas públicas 
revela diferentes projetos de sociedade que, ao visarem a reprodução de interesses 
específicos, são construídos

[...] pelas forças sociais que têm poder de voz e de decisão e que, por isto, 
fazem chegar seus interesses até ao Estado [...], influenciando na formulação e 
implementação das políticas ou dos programas de ação. (AZEVEDO, 2004, p. 60). 

Segundo Momma, Cardoso e Bryan (2009) as políticas públicas podem ser 
compreendidas “[...] como um processo, um conjunto articulado de ações, decisões, 
formulação de agendas, de pessoas diversas em diálogo tenso, num movimento 
de disputa permanente entre determinados projetos de sociedade.” (MOMMA; 
CARDOSO; BRYAN, 2009, p. 20), ou seja, o Estado assume a função de mediar 
interesses, demandas, projetos de sociedade e expectativas, ampliando e abarcando 
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a diversidade que é própria da sociedade civil e suas organizações, perspectiva que 
supera o Estado como ator único das decisões e ações.

Como observamos, Azevedo (2004) e Momma, Cardoso e Bryan (2009) afirmam 
o delineamento de um projeto de sociedade em torno das políticas públicas, o que 
pode ser esclarecido pela definição de projetos políticos abordado por Dagnino 
(2004a), como um “[...] conjunto de crenças, interesses, concepções de mundo, 
representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação política 
dos diferentes sujeitos.” (DAGNINO, 2004a, p. 98).

Dagnino (2004b), contextualiza que foi na década de 1990 que dois projetos 
políticos, o neoliberal e o participativo democratizante, encontraram no campo 
estatal brasileiro o cenário para a disputa de ideias, valores e expectativas para as 
ações governamentais, a partir da institucionalização de espaços de participação da 
sociedade civil conjuntamente ao Estado, uma vez que o projeto neoliberal esteve 
predominante nos aparelhos estatais.

De forma geral, o projeto político neoliberal valoriza o individualismo, tornando 
cada pessoa responsável por si e reduzindo a função estatal de garantia de direitos para 
a sociedade civil o acesso aos direitos, focando a responsabilidade em organizações e 
instituições sociais que trabalham para um bem comum, mas com intuito de satisfazer 
necessidades individuais (DAGNINO, 2004a, 2004b). Nesse sentido, a participação 
política deve ser institucionalizada, o que podemos compreender como a valorização 
da participação eleitoral e a centralização do poder do Estado, como abordado por 
Bobbio (1991), contribuindo para a manutenção de uma divisão desigual do poder 
nas tomadas de decisão. 

Enquanto o projeto político participativo democratizante sustenta a importância 
do Estado na garantia de direitos, afirmando um compromisso com a ampliação de 
espaços participativos da sociedade civil junto ao Estado, de forma a possibilitar o 
debate e o encontro de diferentes projetos de sociedades e perspectivas sobre os 
problemas sociais e suas soluções, valorizando o caráter politizado da participação e 
da cidadania (DAGNINO, 2004a, 2004b) e, principalmente, podendo contribuir para a 
superação das desigualdades sociais.

Dessa forma, apreendemos que o modelo neoliberal é contrastante ao projeto 
participativo democratizante, gerando um conflito de projetos políticos, uma vez que 
o primeiro implica em um Estado que transfere responsabilidades para a sociedade 
civil, desobrigando-se gradativamente da garantia de direitos, enquanto o segundo 
prevê o compartilhamento das tomadas de decisão estatal com a população, ou 
seja, a participação popular e a ampliação da cidadania, que implica em direitos 
assegurados pelo Estado (DAGNINO, 2004b).

A partir disso, afirmamos a possibilidade de contribuição da perspectiva do 
projeto político participativo democratizante quanto à formação em participação e 
cidadania para a juventude, uma vez que contornos neoliberais, que partem de uma 
concepção individualista e focada no mercado de trabalho, se contrapõe à criação de 
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novos direitos e constituição de uma sociedade participativa e democrática.

5 |  ANÁLISES DAS PERSPECTIVAS E CONTRADIÇÕES ACERCA DA 

JUVENTUDE, PARTICIPAÇÃO E CIDADANIA DO PROJOVEM URBANO

Entre as concepções do programa Projovem Urbano quanto à juventude 
identificamos a valorização das expressões juvenis, do jovem como “sujeito de direitos”, 
como no trecho a seguir: “[...] o jovem como sujeito de direitos, valorizando suas 
expressões culturais, seus saberes, suas emoções, sensibilidades, sociabilidades, 
ações éticas e estéticas.” (BRASIL, 2012a, p. 11). Outras perspectivas observadas 
foram a do “Jovem como herói, que pode transformar a sociedade” e da sua importância 
na contribuição para o desenvolvimento, destacando que 

O Projovem Urbano acredita que você [jovem estudante] tem potencial para 
promover grandes transformações na sociedade brasileira, e sua participação é 
muito importante para o desenvolvimento do país. (BRASIL, 2012b, p. 280). 

Porém, contraditoriamente, afirma a necessidade de 

Investir em programas e ações voltados para o desenvolvimento integral do jovem 
brasileiro representa uma dupla aposta: criar as condições necessárias para romper 
o ciclo de reprodução das desigualdades e restaurar a esperança da sociedade 
em relação ao futuro de sua juventude. (BRASIL, 2012a, p. 19).

Também foi observada a questão da diversidade, em que o programa entende 
que 

 
Os jovens são diferentes e essa diferenciação não acontece apenas do ponto de 
vista intelectual: ela diz respeito também ao nível socioeconômico, à constituição e 
ao modo de vida das famílias, aos valores compartilhados, às crenças, às diferentes 
maneiras de educar, de interpretar e acatar as normas sociais. (BRASIL, 2012a, p. 
80).

Para o programa federal Projovem Urbano, “[...] o jovem já é um cidadão e sua 
vida escolar, sua preparação para o trabalho, bem como seu engajamento social 
são entendidos como exercício da cidadania.” (BRASIL, 2012a, p. 144). Esse trecho 
elucida a perspectiva contraditória do programa quanto à concepção de juventude 
aliada à de cidadania, pois valores e ideias de projetos de sociedade divergentes 
podem ser observados, como a valorização do engajamento social dos(as) jovens, 
presente na concepção do projeto participativo democratizante, e a questão da 
qualificação para o mercado de trabalho entendida como forma de ação de cidadania, 
uma compreensão neoliberal de sociedade.

Quanto à proposta de formação relacionada ao componente curricular 
Participação Cidadã, essa se destaca com conhecimentos e práticas relevantes 
para o desenvolvimento e incentivo à participação e à cidadania dos jovens. Do 
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mesmo modo, ressaltamos a importância da continuidade desse processo formativo, 
coadunando com Gohn (2011) afirmando que 

[...] o exercício da democracia, em nome da cidadania de todos, é um processo, não 
uma engenharia de regras. Como tal, ele demanda tempo, é construído por etapas 
de aproximações sucessivas, em que o erro é (ou deveria ser) tão pedagógico 
quanto o acervo. (GOHN, 2011, p. 67).

Destacamos ainda, que apesar da proposta curricular contemplar a Participação 
Cidadã e a elaboração e implementação de uma ação comunitária, notou-se que os 
aspectos que se relacionam com a formação para a participação e a cidadania não se 
restringem apenas à essas atividades, de forma que todo os conteúdos e as atividades 
abordam, direta ou indiretamente, fatores que contribuem para a atuação participativa 
dos jovens, como o trabalho coletivo, o reconhecimento dos conhecimentos prévios 
dos(as) estudantes, o incentivo da expressão das opiniões dos(das) jovens, além da 
valorização das expressões juvenis, como o Hip Hop, a valorização da cultura local e 
a discussão e reflexão sobre temas sociais relevantes. 

O programa Projovem Urbano, ao propor uma formação teórica e uma 
experiência prática de identificação e intervenção acerca de um problema enfrentado 
pela comunidade da região em que os(as) estudantes residem, possibilita um espaço 
de escuta, de diálogo e de reconhecimento da produção de sentidos dos jovens 
acerca do seu contexto histórico, social e cultural. Assim, apesar do objetivo da 
formação prática para participação e cidadania, através de uma ação comunitária, ser 
direcionada para ações sociais específicas para a comunidade local dos(as) jovens, 
desvalorizando a participação no diálogo e decisão acerca das políticas públicas e 
o caráter universal dos direitos humanos, compreende-se que a participação dos 
jovens no levantamento e nas ações que busquem solucionar problemas sociais 
pode representar um incentivo à busca por outros espaços e formas de engajamento 
político e de expressão participativa.

No que tange o projeto de sociedade participativo democratizante, que tem 
como fundamento o poder público como garantidor de direitos, entende-se que este 
encontra no programa federal Projovem Urbano um programa a se apoiar, na medida 
em que o jovem, sujeito de direitos, encontra bases para sua formação. Todavia 
foram identificados elementos e valores como o trabalho coletivo, a cooperação, 
a criatividade e a sociabilidade que também revelaram influências neoliberais, 
direcionadas especificamente ao mercado de trabalho, demonstrando a contradição 
existente nas concepções do programa.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises possibilitaram identificar que as ações direcionadas aos jovens por 
meio do programa federal Projovem Urbano estão relacionadas com a definição de 
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juventude presente na política pública, principalmente o Estatuto da Juventude, e que 
as legislações dos últimos anos têm contribuído conceitualmente para a compreensão 
do jovem como sujeito de direitos. 

Quanto à formação em participação e cidadania verificamos que o Projovem 
Urbano, através do componente curricular Participação Cidadã e outros elementos dos 
materiais pedagógicos, como o trabalho coletivo e a valorização cultural, representam 
um incentivo para a participação juvenil, além de constituir um espaço de diálogo e de 
construção de sentidos para os jovens. Também foram identificados elementos que 
refletem projetos de sociedade tanto neoliberais, como participativo democratizantes, 
apresentando uma contradição nas dimensões conceituais analisadas. No entanto, 
na perspectiva da participação como direito e das políticas públicas como processo, 
entende-se que a diversidade de posicionamentos ideológicos é a garantia de 
legitimidade de diferentes demandas sociais.

Vale ressaltar que, ao acompanharmos o histórico do surgimento da Política 
Nacional de Juventude, que contou com a participação de diversos representantes 
da sociedade civil, pesquisas foram realizadas e instituições foram mobilizadas para 
realizar este projeto e, na medida em que a implicação da lei não se faz suficiente 
para garantir direitos, podemos observar a necessidade de que acompanhemos as 
ações governamentais, como meio de efetivar as políticas públicas e impedir que 
sejam reduzidas a políticas de governo passageiras, superadas junto às mudanças 
no poder executivo.
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